SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, FAMÍLIA E TRABALHO – SEJUF

CONSELHO ESTADUAL DO TRABALHO – CETER/PR


ATA nº 313 da 49ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO CONSELHO ESTADUAL DO TRABALHO, EMPREGO E  RENDA
No dia vinte e seis de março de dois mil e vinte, com início às dezessete horas, por meio de videoconferência disponibilizado mediante o link http://conferencia.pr.gov.br/ceter  participaram os seguintes conselheiros:

Juliana Dias Raschke  Bacarin, titular - (FIEP), Ederson José Pinheiro Colaço, titular -  (SEJUF),  Paulo Roberto  dos Santos Pissinini Junior (titular) - (FORÇA SINDICAL), José de Fátima Santos (titular) - CSB,  Luiz Roberto Romano (titular) FACIAP, Adriano Carlesso (suplente) – NCST, Ernane Garcia Ferreira (titular) - CUT,  Marcio Mauri  Kieller Gonçalves (suplente) -  CUT,  Manoel Jorge dos Santos Neto (titular) - FETRANSPAR, Antonio  Cezar Carvalho Benoliel (suplente) - CTB, Eliseu S. Rocha (suplente) – SEJUF,   João Francisco Zafaneli Cubas (titular) - FECOMERCIO, Klauss Dias  Kuhnen – (titular) - FAEP  Elizeu de Oliveira Freitas (titular) -  SESA, Valério de Assis Souza Silva  (titular) – FOMENTO/PR , Daniel  Nojima (titular) -  SEPL, Angela de F. Grande Carstens  (titular) - SEED, Ricardo Honório (suplente) – SRT/PR, Guilherme  Dorocinski suplente – (FEPASC). Convidados: Narjara Andriet (FIEP), Suelen Glinski (SEJUF/DET), Walmir dos Santos (SEJUF/DET), Marina Creplive (SEJUF/DET), tendo como pauta: Discussão e deliberação de ações e providências do CETER em relação ao estado de calamidade decretado por conta do “CORONA VÍRUS.´ A presidente Juliana (FIEP) iniciou a reunião pedindo que todos os participantes  desligassem os seus microfones para não haver  interferência. Solicitou  que  os conselheiros  se inscrevessem  para poder ordenar suas falas. O conselheiro Pissinini  (Força Sindical) solicitou o uso da palavra para  informar  que   a primeira notificação de morte no país pelo COVID-19 foi no dia 17/03. Disse que na data de ontem (25/03), às 21 horas,  o número já era de  59 mortes e 2.554 casos positivados para o Corona Vírus; hoje (26/03) às 11h40 da manhã,  são 2579 casos e 61 mortes.  A última informação atualizada  é  de 77 mortes e 2.915 infectados.  Pissinini  (Força Sindical) explicou que a evolução está sendo muito rápida. O conselheiro manifestou sua preocupação com o Estado do Paraná  e que será necessário tomar decisões rápidas para conter o avanço desta pandemia. O conselheiro Marcio Killer da CUT  pediu fazer o  registro da posição da Executiva da CUT-PR. Disse que a CUT pediu a retirada  da Medida Provisória 927  que trata das medidas  com relação ao Corona Vírus porque é muito prejudicial à classe trabalhadora, ferindo, inclusive, os seus direitos constitucionais. Observou  que a medida mencionada  está voltada a atender somente o grande empresariado. Marcio (CUT) solicitou também que este Conselho  solicite   ao Governo do Estado a participação das Centrais Sindicais em uma mesa de negociação de crise. O conselheiro ressaltou que a classe trabalhadora representa um percentual enorme da sociedade. Marcio falou que só a CUT, nesta reunião representa  cerca de 600 mil trabalhadores, fora as outras Centrais que também participam deste Colegiado.  Marcio  falou das inúmeras iniciativas que foram disponibilizadas pelos seus representados para colaborar no enfrentamento  deste  momento de crise.  A presidente Juliana falou da proposta da Bancada Patronal para que seja unificado o conteúdo do Decreto Estadual com os Decretos Municipais. A conselheira informou que está havendo muita divergência nas informações por conta do que estabelece o Decreto Estadual e os Municipais, com relação a abertura de comércio, indústrias, etc.. Juliana falou dos transportes que levam os insumos para as indústrias que estão abertas, consumo de atividades essenciais, pois alguns municípios estão fazendo barreiras. Juliana  observou   ser importante este alinhamento de atuações. A  presidente perguntou ao conselheiro Ederson Colaço da SEJUF, se tem alguma posição do Governo com relação a esta situação. Ede (SEJUF) cumprimentou a todos e falou que o governo vem tomando todas as providências no combate ao Corona Vírus,  bem como para amenizar os impactos que esta pandemia vem causando.  Falou que o governador já anunciou um plano de ações e vem atualizando com novas medidas  tanto para a classe trabalhadora como para a empresarial.  Eder (SEJUF) relatou que estão sendo realizadas ações  visando atender  o0s trabalhadores autônomos e os microempreendedores individuais que estão, no momento, mais vulneráveis.  Respondendo a solicitação da presidente Juliana com relação a unificação dos Decretos,. Eder disse que encaminhará esta demanda à  área  jurídica e solicitará  à Casa Civil para que,  junto com a Associação dos Municípios possam resolver a situação posta.  Juliana agradeceu e disse que esta unificação é importante  para que as representações patronais e dos trabalhadores possam orientar suas bases de uma forma unificada. A presidente  também solicitou o pedido de funcionamento do anel  viário. Marcio (CUT)  sugeriu que fosse avaliado por parte do governo a  liberação  do pedágio para os transportes de carga. Eder explicou que diversas ações já foram tomadas com relação ao transporte de cargas e proteção dos caminhoneiros. Eder falou que encaminhará a proposta apresentada pela CUT com relação a liberação do pedágio ao transporte de cargas ao governador. O conselheiro Benoliel (CTB) solicitou o esforço do Governador para a Emenda Constitucional nº  95 seja revogada. Pediu também para não acatar as duas medidas provisórias 927 e 928. O Cel Neto (FETRANSPAR) tentou falar mas não foi possível ouvi-lo pois  o áudio estava falhando. Falou de três pontos importantes que seriam:  a preservação de vidas,  a preservação do emprego e a preservação das empresas. Na sequência o áudio foi perdido. O conselheiro Marcio (CUT) corroborou as palavras do conselheiro da FETRANSPAR com relação às prioridades neste momento e observou que todos terão que trabalhar pensando no coletivo, com ações organizadas. Marcio (CUT)  reafirmou a importância que representantes deste Conselho participem do Comitê de Crise. Pediu o esforço do conselheiro Eder, representante do Governo, para levar este pedido ao Secretário da pasta e ao  governador do Estado. O conselheiro reafirmou  que é necessário lançar um olhar para o histórico que as  Centrais Sindicais têm  neste Conselho e que  todos têm que contribuir neste momento. Marcio (CUT)  falou que disponibilizaria aos conselheiros  um link para conhecimento da resolução política adotada pela CUT, mas na sequência falhou o seu áudio.  O conselheiro Carlesso (NCST)  mencionou  que as Medidas Provisórias fogem da alçada deste Conselho. Reforçou a unificação dos Decretos Municipais, Estaduais e Federal e referendou o pedido de participação das Centrais no Comitê Gestor de Crise. Falou de sua preocupação com o comércio, citando como exemplo o quem ocorrendo em Campo Largo com a penalização imposta pela legislação Municipal.   Carlesso  (NCST) perguntou ao conselheiro Ederson Colaço (SEJUF) se existe alguma estratégia do Governo Estadual com relação ao avanço do Corona Vírus e se já se sabe o que teremos que fazer. Perguntou também se já existe alguma ideia de isenção de tributos para Pessoa Física e Jurídica. O conselheiro Eder (SEJUF) explicou que tanto a Secretaria Estadual  da Fazenda quanto a Secretaria Estadual da Saúde estão divulgando suas ações na mídia. Complementou que atualizará o CETER com relação às medidas tomadas. O conselheiro Benoliel (CTB) complementou as colocações do conselheiro Carlesso (NCST)  quanto as ações a serem tomadas pelo governo.  Eder  (SEJUF) informou que participou  da uma  entrevista coletiva e que a maior preocupação do governo neste momento é salvar vidas. Retomando a palavra, a presidente  Juliana (FIEP) colocou para  discussão, via Conselho do Trabalho, uma proposta  de alternativas de negociações e acordos coletivos com relação aos temas que o governo não se manifestou  ainda.  Paulo Pissinini (Força Sindical)  reforçou a proposição de para a resolução do problema dos caminhoneiros e das ações em conjunto. Na sequência perdeu-se o áudio do conselheiro Pissinini e o Conselheiro Romano (FACIAP) pediu a palavra. Romano solicitou a exclusão do Art. 2º do Decreto 4319/2020 que gero9u a maior confusão  sobre a obrigatoriedade ou não da paralisação das atividades, no âmbito da iniciativa privada.  Romano (FACIAP) observou que deve ficar a critério de cada empresa esta competência. Juliana (FIEP) completou dizendo que deveria ser uma “faculdade” e não uma “obrigatoriedade”. A  presidente retomou a palavra para  explanar uma outra questão relacionada com a negociação coletiva  e que vem sendo questionada a realização das Assembleias neste momento de pandemia. Disse que saiu uma Nota Técnica mas  que seria importante o CETER se manifestar  sobre  esta questão.  A presidente explicou o que vem ocorrendo e foi decido encaminhar um ofício à SRT/PR solicitando a utilização de meios alternativos para validar o acordado. Paulo Pissinini (Força Sindical)  relatou  os recursos  digitais que já estão usando para estes fins e  Marcio (CUT) sugeriu a realização de Assembleias “Ad Referendun”. Aprovado o envio  do ofício à SRT/PR enviando  estas proposições.  Seguindo a reunião, Elizeu (SESA) informou  quais as ações que estão sendo  desenvolvidas pela Secretaria de Saúde no Estado, Ernane (CUT) falou sobre a  preocupação com a contaminação  nas indústrias alimentícias e a importância da participação de representantes deste Conselho no Comitê de Crise e que foi corroborado por Benoliel (CTB). Juliana (FIEP) solicitou que se evite tomar medidas judiciais para não haver  paralisações totais.  Ernane  (CUT) esclareceu que as vezes, só resta esta alternativa para preservar a vida dos trabalhadores.  Pissinini (Força Sindical)  falou sobre a importância  da segurança alimentar neste momento, endossando as palavras do conselheiro Ernbane (CUT).  Juliana sugeriu que o Grupo de Trabalho responsável pelo Piso Mínimo Regional seja convocado para uma reunião para discussão de cláusulas de consenso para negociações coletivas relacionadas ao enfrentamento da crise atual. Aprovado.  Encerrada a pauta, a presidente Juliana Raschke encerrou a 49ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual do Trabalho – CETER, e eu, Aldameri Imthurm, lavrei a presente ata. Curitiba, 26 de março de 2020.
DELIBERAÇÕES
1. Solicitar  de participação de integrantes do CETER no Comitê Gestor de Crise do Estado..
2. Agendar  reunião do Grupo de Trabalho “Piso Mínimo Regional” para  a discussão da possibilidade  de cláusulas de consenso para negociações coletivas relacionadas ao enfrentamento da crise atual. 
3. Solicitar a unificação dos Decretos  sobre o funcionamento do comércio.
4. Solicitar a revisão do Decreto 4319/2020  com a exclusão ou alterção do Art. 2º.
5.  Solicitar liberação do pedágio para o transporte de carga.
6. Encaminhar um ofício à SRT/PR  solicitando a utilização de meios alternativos para validar o acordado.
7. Solicitar a atualização do CETER com referência às  ações do governo no decorrer do período de pandemia.
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